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RESUMO

O trabalho investiga a Vila Izabel, bairro periférico de São Carlos-SP e 
entendido aqui como território negro caracterizado por memórias co-
letivas, resistências culturais e práticas socioterritoriais afro-brasileiras. A 
partir de uma abordagem decolonial, analisa-se como as dinâmicas 
sociais e espaciais do bairro foram moldadas pelas vivências de seus 
moradores, especialmente no contexto da marginalização histórica en-
frentada pelas populações negras no Brasil. Por meio de fontes bibliográ-
ficas, cartografias e relatos orais, o estudo resgata as múltiplas camadas 
de significado que compõem o território, com destaque para o quintal 
como símbolo de sociabilidade e resistência, reinterpretado como um 
quilombo urbano.
As memórias coletivas da Vila Izabel, conectadas às tradições africanas 
e ao cotidiano comunitário, são apresentadas como elementos centrais 
para a valorização e preservação do patrimônio cultural do bairro. Em 
diálogo com essas narrativas, a proposta arquitetônica desenvolvida 
neste trabalho cria um espaço multifuncional em um terreno estratégi-
co, com o objetivo de promover práticas culturais, educativas, sociais e 
políticas que conectem passado e presente. O projeto, fundamentado 
nos saberes locais, desafia narrativas patrimoniais hegemônicas, defen-
dendo o patrimônio vivo como processo dinâmico.

Palavras-chave: São Carlos-SP; Memória coletiva; Territórios negros; Pa-
trimônio cultural; Decolonialidade.
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Este trabalho surge a partir 
de uma série de investigações re-
alizadas desde 2020 pelo aluno 
sobre a temática da diáspora e 
suas manifestações nas cidades 
do interior paulista. O objetivo 
destas pesquisas é documentar, 
mapear, registrar e analisar as 
contribuições das populações 
africanas e afro-brasileiras no Bra-
sil, especialmente nos campos da 
cultura, arquitetura e urbanismo. 
Neste contexto, este estudo visa 
questionar a colonialidade do sa-
ber, buscando localizar, valorizar 
e preservar as práticas e vivên-
cias dos povos colonizados, com 
ênfase nas populações negras.

Na seção introdutória, a 
partir de uma perspectiva deco-
lonial, são discutidas as dinâmi-
cas do território e seus corpos, ou 
seja, como a forma de habitar o 
território é moldada pelos corpos 
que nele vivem, sendo a influên-
cia colonial e capitalista respon-
sável por diversas questões am-
bientais e sociais. O foco está na 
compreensão do espaço através 
do uso e ocupação por popula-
ções marginalizadas no proces-
so histórico de formação das ci-

dades brasileiras, especialmente 
a população negra, conforme 
abordado na discussão sobre ur-
banização brasileira e territórios 
negros. Nesse sentido, destaca-
-se a necessidade de reavaliar as 
narrativas históricas e cartográfi-
cas tradicionais, frequentemente 
centradas em perspectivas euro-
cêntricas, para incluir e reconhe-
cer as contribuições e resistências 
das comunidades afro-brasileiras.

A análise desses territórios no 
município de São Carlos-SP con-
duz à segunda seção, que exami-
na o bairro Vila Izabel como um 
território negro na cidade. Aqui, 
o trabalho busca resgatar as me-
mórias da Vila Izabel mediante a 
combinação de leituras históricas 
a partir de fontes bibliográficas, 
cartografias obtidas através de 
dados públicos e, sobretudo, da 
memória oral, com entrevistas re-
alizadas com figuras importantes 
do bairro. Essas memórias funda-
mentam propostas iniciais de di-
retrizes de projeto, focadas na 
preservação do patrimônio cultu-
ral, conduzindo à terceira seção, 
onde se discute o conceito de 
patrimônio vivo. Nesse contexto, 

APRESENTAÇÃO 

as memórias da Vila Izabel são 
interpretadas como expressões 
significativas da cultura de uma 
população, justificando sua sal-
vaguarda.

Na seção saberes e constru-
ção do quintal, são apresentadas 
as formas de ocupação do terri-
tório e os conhecimentos cons-
trutivos empregados pelos mora-
dores da Vila Izabel, conectando 
essas práticas com suas heranças 
africanas como indicativos de 
referências tradicionais para o 
projeto. A análise detalhada das 
técnicas construtivas, dos mate-
riais utilizados e das práticas cul-
turais ligadas ao espaço domés-
tico revela uma rica tapeçaria 
de saberes ancestrais adaptados 
ao contexto local, evidenciando 
a resiliência e criatividade das 
comunidades afro-brasileiras na 
construção e manutenção de 
seus espaços.

Finalmente, a quarta seção 
expõe o projeto, resultado das lei-
turas e discussões anteriormente 
mencionadas. São abordados as-
pectos como usos, acessos, ma-
terialidade, relações com o en-
torno, entre outras questões, além 

das principais referências projetu-
ais selecionadas. Este trabalho, 
portanto, contribui para a valo-
rização e reconhecimento das 
influências africanas e afro-brasi-
leiras na formação do patrimônio 
cultural e urbano do interior pau-
lista, destacando a importância 
de uma abordagem decolonial 
na interpretação e preservação 
desses espaços. Ao trazer à tona 
as histórias e memórias ocultas de 
populações marginalizadas, este 
estudo busca não apenas pre-
servar o patrimônio cultural, mas 
também promover uma recon-
figuração das narrativas históri-
cas e urbanísticas, ressaltando a 
importância da diversidade e da 
inclusão na construção das cida-
des brasileiras.
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a terra é o meu quilombo, meu 
espaço é o meu quilombo.

onde eu estou, eu estou, onde eu 
estou, eu sou.

o quilombo é memória, que não 
acontece só pros negros, acontece 

pra nação.

_beatriz nascimento

porta-bandeira da unidos de vila izabel. sem  data.16
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A colonização europeia nas 
Américas implementou um modo 
peculiar de habitar a Terra, deno-
minado por Ferdinand (2022) de 
habitar colonial, que se baseou 
em ações que delineiam frontei-
ras entre aqueles que habitam e 
os que não habitam. Para isso, 
subordinou territórios a um outro 
lugar a partir da apropriação da 
terra, de sua exploração comer-
cial, do desbravamento intensi-
vo da natureza, do massacre de 
homens e mulheres já habitantes 
desta terra e da exploração de 
não habitantes dela através do 
tráfico negreiro transatlântico. O 
habitar colonial é, portanto, uma 
visão exploratória, violenta e hie-
rárquica, resultando em formas 
específicas de apropriação da 
terra, como o estabelecimento 
de plantations e práticas de es-
cravidão.

Conforme Kopenawa e 
Albert (2019), a transformação 
do homem branco europeu em 
“povo da mercadoria” os distan-
ciou dos “povos da floresta”. Essa 
transformação os levou à rejei-
ção dos ensinamentos de seus 
antepassados, ao desejo exa-

cerbado de extração de recur-
sos e à apropriação incessante 
de todas as terras. O colonizador 
se coloca em oposição aos mo-
dos de vida dos outros povos, se 
pautando na violência e extermí-
nio como modo de sustentar seu 
projeto de mundo, um extermínio 
literal a partir do genocídio destes 
corpos, mas também pelo exter-
mínio de suas culturas e religiões, 
do apagamento de seus conhe-
cimentos, e seus modos de vida, 
em prol de um desenvolvimen-
to que como afirma Nego Bispo 
(2023) desconecta o homem, se 
opondo ao envolvimento de po-
vos que vivem em confluência.

	Este modo de se relacionar 
com o território beneficiou os co-
lonizadores, caracterizando-se 
como um imperialismo ecológico, 
socioeconômico, político e onto-
lógico, impondo uma concep-
ção singular da Terra e de seus 
existentes. O genocídio indígena 
resulta não apenas na perda de 
indivíduos, mas na interrupção de 
práticas culturais e agrícolas cen-
tradas nas Mães Terras. Ao mesmo 
tempo, o tráfico negreiro separou 
violentamente africanos de suas 

terras familiares, e impediu de fa-
zê-los na terra americana as mes-
mas relações que exerciam em 
África. (FERDINAND, 2022).

	Nego Bispo (2023) compara 
colonizar a adestrar, pois o pa-
pel da colonização europeia nas 
Américas foi de desterritorializar 
o homem, retirando-lhe sua iden-
tidade, cosmologia e sagrado, 
impondo novos modos de vida e 
apagando uma memória para im-
por outra, tudo com a finalidade 
de transformá-los em trabalhado-
res, como uma forma de produzir 
objetos de estimação. Este autor 
observa que a cidade construída 
pelo projeto colonizador se opõe 
à natureza: “a cidade é um ter-
ritório artificializado, humanizado. 
A cidade é um território arquite-
tado exclusivamente para os hu-
manos.” Ao se opor à natureza, o 
homem passa a temê-la, e essa 
cosmofobia gera uma série de 
problemas sociais e ambientais 
derivados da exploração capita-
lista, como a expropriação de ter-
ras, a exploração desnecessária 
de recursos naturais, a produção 
e acúmulo de lixo, e a descone-
xão do homem com seu sagrado.

Entretanto, as populações 
negras e indígenas também de-
senvolveram suas estratégias de 
existência e resistência, estabe-
lecendo suas próprias relações 
com a natureza e os não huma-
nos, suas tradições e modos de 
se representar no mundo. Estes 
modos de habitar o mundo ins-
piram o pensamento decolonial 
trabalhado por autores como 
Aníbal Quijano e Catherine Wal-
sh, que trabalham para desfazer 
uma compreensão do poder, 
dos saberes e do ser, herdada da 
modernidade colonial e de suas 
categorias raciais, propondo um 
olhar aos espaços que foram re-
duzidos ao silêncio, demonizados 
e desvalorizados pela historiogra-
fia e pela política.

Quijano (2000) denomina 
colonialidade do poder o artifi-
cio de domínio e controle funda-
do na ideia de raça, constituída 
pela racionalidade do eurocen-
trismo. Tal colonialidade atua não 
somente no poder, mas principal-
mente no ser e no saber, ou seja, 
o fim das administrações coloniais 
não significou o fim da coloniza-
ção. Deste modo, grupos subal-

DINÂMICAS DO TERRITÓRIO E SEUS CORPOS
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Jaider Esbell, It Was Amazon, 
2016.

O extermínio nunca cessado da 
terra é representado pelo artista 
ao colocar o colonizador como 
aienígena, que pousa nas terras 
desmatadas para criação de gado.

Ailton Krenak, Festa na Floresta, 
1998.

O artista representa a aliança 
entre os povos indígenas e a 
terra, seres humanos e seres do 
cosmo, festejando sua união.

ternizados com uma complexida-
de linguística, estética e cultural 
que ultrapassa os artifícios globais 
são vistos como “o outro”, ao que 
Catherine Walsh (2007) destaca 
que

“[...] ‘o reconhecimento de’ 
e ‘a tolerância’ aos outros 
que o paradigma multicul-
tural promete, não apenas 
mantém a desigualdade 
social, mas deixa intacta a 
estrutura social e institucio-
nal que constrói, reproduz e 
mantém as desigualdades” 
(WALSH, 2007).

A solução para este proble-
ma reside em uma ação diferen-
te das noções políticas que de-
terminam “o outro”, ou seja, em 
uma decolonização epistêmica 
que recupere os saberes destes 
grupos historicamente subalterni-
zados.

Neste sentido, se faz neces-
sário compreender o território a 
partir da noção que ele não se 
constitui apenas de uma porção 
de terras localizadas no mapa, 
mas sobre quem tem poder so-
bre esses lugares, como os gru-
pos que ali habitam e/ou habita-
ram imprimem suas identidades 
neste espaço, como seus corpos 
se relacionam com o território e 
exercem poder ou resistem a ele. 
Foucault (1977) explica como o 
corpo é afetado pelas relações 
de poder, sendo moldado, con-
trolado e punido por elas, o cor-
po humano é munido de relações 

de dominação pois está imbuído 
de forças de produção, o corpo 
só é útil economicamente se esti-
ver sob controle das estruturas de 
poder.

Além disso, é fundamen-
tal destacar como a resistência 
e resiliência dos povos coloniza-
dos têm moldado não apenas 
suas próprias comunidades, mas 
também influenciado as políticas 
contemporâneas e os movimen-
tos sociais globais. As estratégias 
de resistência desenvolvidas pe-
las populações indígenas e ne-
gras não se limitam à esfera local, 
mas reverberam em um contexto 
mais amplo, promovendo uma 
reconfiguração das narrativas his-
tóricas e uma revalorização das 
epistemologias marginalizadas.

Autores como Boaventura 
de Sousa Santos (2021) argumen-
tam que é essencial reconhecer 
a “ecologia dos saberes”, uma 
abordagem que valoriza o co-
nhecimento indígena e afrodes-
cendente como formas legítimas 
e ricas de compreender o mun-
do. Essa perspectiva decolonial 
desafia a hegemonia do conhe-
cimento eurocêntrico e abre es-
paço para a inclusão de diversas 
formas de conhecimento, promo-
vendo um diálogo intercultural 
que é crucial para a construção 
de sociedades mais justas e equi-
tativas.

Assim, este trabalho busca 

compreender o território a partir 
do espaço em si, sua composi-
ção e interação com o mundo, 
mas também pelo corpo, ou seja, 
pelos modos de existir e reproduzir 
a vida impressos por aqueles que 
habitam o território. Não se trata 
apenas de produzir sentido a um 
lugar, mas de resgatar os sentidos 
subalternos de resistência dos cor-
pos nos territórios suprimidos pela 
dominação colonial, buscando 
edificar e materializar as questões 
tradicionais e as resistências polí-
ticas e culturais destes corpos em 
relação a este lugar.
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o antigo escravo era alguém a 
ser afastado - e, junto com ele, 
as aparências de pobreza, de 
hábitos não "civilizados", de 
questões sociais graves -, por 
qualquer plano de remodelação da 
cidade, do espaço imediatamente 

visível.

_muniz sodré

banda da unidos de vila izabel. sem  data.

22
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A história do Brasil é marca-
da por conflitos intensos entre a 
população negra africana, rica 
em saberes e tradições, e a popu-
lação branca europeia explora-
dora, além dos povos nativos. Se-
gundo Cunha (2019), a formação 
da cultura nacional diferiu signi-
ficativamente para os africanos 
devido às opressões exercidas pe-
los portugueses, que suprimiram 
a cultura e tradição africanas. A 
urbanização brasileira no século 
XX manteve relações de poder 
herdadas do sistema escravista, 
adaptando-as ao pós-abolição, 
quando políticas desqualificaram 
as populações negras urbanas e 
reforçaram as estruturas de poder 
da população branca.

Na contemporaneidade, 
85% da população brasileira vive 
em meio urbano, que se configu-
ra como lócus de intensas e con-
flituosas relações sociais. A lógica 
urbanística e certas políticas pú-
blicas frequentemente ignoram a 
existência e particularidades da 
população negra, resultando em 
desqualificação social e margi-
nalização espacial. Cunha (2019) 
observa que "os lugares da popu-

lação negra são lugares fora das 
ideias do pensamento urbanísti-
co brasileiro por diversas razões 
e tem como consequência uma 
política pública de prejuízos so-
ciais, econômicos, culturais, po-
líticos e educacionais para esse 
grupo."

Neste contexto, surgem os 
bairros e cidades negros, descri-
tos por Cunha (2019) como "áre-
as geográficas de existência de 
formas de vida da população 
negra, obstruídas e limitadas pe-
las estruturas do racismo estrutural 
antinegro." A cidade e seus bair-
ros moldam tanto a identidade 
individual quanto a coletiva, po-
rém sob a influência da tradição 
eurocêntrica, afastando os traços 
da cultura e tradição negra des-
de a abolição.

Abdias do Nascimento 
(2019) critica a construção do 
território brasileiro sobre violên-
cias, caracterizando-o como um 
"paternalismo benevolente tão 
luso-brasileiro cuja proclamada 
'missão civilizadora' só tem con-
tribuído para o esmagamento fí-
sico e cultural dos negros e dos ín-
dios em benefício da supremacia 

arianizante." Muniz Sodré (2019) 
aponta que a "europeização" 
conferia status e criava distâncias 
em relação à população negra, 
tanto para a 'aristocracia' dos se-
nhores de engenho quanto para 
a pequena burguesia urbana.

Sob esta ótica europeia, a 
urbanização brasileira formalizou 
uma dualidade entre centro e 
periferia, criando um "não lugar" 
caracterizado pela ausência de 
planejamento urbano e de equi-
pamentos e espaços públicos. 
Nesses espaços, a população ne-
gra se concentra, recebendo no-
mes como cidade clandestina, 
cidade irregular, cidade informal, 
e cidade periférica, ilustrando a 
inclusão precária das populações 
negras na sociedade brasileira.

Chalhoub (2004) discute 
que as cidades brasileiras do pós-
-abolição eram marcadas pela 
notável presença negra, com-
posta por trabalhadores e co-
merciantes anteriormente escra-
vizados que habitavam espaços 
coletivos, como os cortiços. As 
políticas sanitaristas, justificadas 
pelas dificuldades higiênicas des-
ses espaços e pelas epidemias, 
serviram de pretexto para remo-

ções sistemáticas dos negros dos 
centros urbanos para áreas pe-
riféricas desprovidas de serviços 
públicos. Assim, lugares como 
mocambos, arrabaldes, favelas, 
alagados e palafitas se tornaram 
sinônimos de áreas de maioria 
afrodescendente (Cunha, 2019).

Durante o processo aboli-
cionista, milhares de imigrantes 
europeus, principalmente italia-
nos, foram trazidos para substituir 
a mão de obra negra escraviza-
da, promovendo um discurso pro-
gressista de que europeus civiliza-
dos ajudariam a desenvolver a 
nação e formulando uma teoria 
racial onde a população euro-
peia, considerada etnicamente 
superior, iria branquear a popula-
ção através da miscigenação.

As  metas  da  política  da  
república  eram  impor  uma  
nação homogênea, moder-
na, no sentido europeu e 
sem antagonismos entre a 
população negra e branca, 
eliminando  as  marcas  do  
passado  do  escravismo  cri-
minoso e ignorando os con-
flitos acumulados durante a 
sua existência, sem, contu-
do, fazer nenhuma conces-
são política,  econômica  ou  
social  às  “classes  sociais”  
afrodescendentes herdeiras 
desfavorecidas do regime 
político passado. (CUNHA, 
2019, p. 33).

URBANIZAÇÃO BRASILEIRA E TERRITÓRIOS NEGROS
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Entre as muitas persegui-
ções sofridas pelas populações 
negras, destaca-se a repressão e 
criminalização de suas tradições 
e cultura, frequentemente vistas 
como baderna, desordem, de-
generação moral e atraso social 
pelas forças policiais. Essas per-
seguições incluíam práticas reli-
giosas como Catimbó, Candom-
blé e Umbanda, além de formas 
de socialização como batuques, 
samba, pastoris, maracatus, bum-
ba meu boi, marabaixo, maxam-
bombas, mamulengos, teatro de 
rua e danças em salões.

Segundo Rolnik (1989), a 
presença africana foi sistematica-
mente excluída da cidade civili-
zada de maneira europeia, mani-
festando-se, por exemplo, em um 
código de posturas municipal (de 
São Paulo) de 1886 que proibia 
diversas práticas nos territórios ne-
gros da cidade. como as quitutei-
ras, por “atrapalhar o trânsito”; a 
transferência dos mercados, pois 
“afrontam a cultura e conspur-
cam a cidade”; os pais-de-santo 
não poderem trabalhar, pois são 
“embusteiros que fingem inspira-
ção por algum ente sobrenatu-
ral.”

No entanto, os negros não 
foram passivos nesses processos. 
Desde o período escravista, eles 
se organizavam em sociedades e 
irmandades que se consolidaram 
no pós-abolição, realizando ativi-

dades culturais e recreativas, pu-
blicações em jornais, produções 
literomusicais e teatrais, e even-
tos sociais. Eles foram os principais 
responsáveis pelo desmanche 
da escravidão e pela conquis-
ta de espaços no pós-abolição, 
mantendo vivas muitas tradições 
e traços culturais africanos que 
constituem uma base cultural sig-
nificativa do país.

A luta pela educação foi 
uma das estratégias fundamen-
tais dos afro-brasileiros no período 
pós-abolição. Escolas fundadas 
por e para negros no pós-aboli-
ção foram centros importantes 
de formação política e social, 
desenvolvendo uma consciência 
crítica em relação à sociedade 
brasileira.  Essas iniciativas enfren-
taram resistências significativas, 
mas foram cruciais para o desen-
volvimento de uma consciência 
crítica e para a promoção de li-
deranças afro-brasileiras no ce-
nário político e cultural do país.

Nos séculos XX e XXI, os mo-
vimentos negros desempenha-
ram um papel essencial na luta 
por direitos civis e reconhecimen-
to cultural. A Frente Negra Brasilei-
ra, fundada na década de 1930, 
e o Movimento Negro Unificado, 
criado em 1978, são exemplos de 
organizações que lutaram con-
tra a discriminação racial e pela 
igualdade de oportunidades. Es-
ses movimentos impulsionaram a 

criação de políticas afirmativas e 
contribuíram para o reconheci-
mento oficial de práticas culturais 
e religiosas afro-brasileiras, ante-
riormente marginalizadas.

Mapear e registrar as estra-
tégias culturais e territoriais em-
preendidas por negros e negras 
após o fim do sistema escravista 
é fundamental. Frente aos pro-
jetos de exclusão e marginaliza-
ção empreendidos pelo Estado 
e pela sociedade  civil branca, 
esses indivíduos desenvolveram 
variadas estratégias de resistên-
cia. Nas Américas, onde foram 
escravizados, eles se apropriaram 
de parcelas dos territórios urba-
nos e rurais para construir seus 
espaços de morar, manifestando 
suas crenças, tradições e práticas 
culturais. Esses territórios, consoli-
dados como quilombos, propor-
cionaram subsistência, proteção 
e ensinamentos religiosos e cultu-
rais.	

Augustus Earle, “Negros lutando, 
Brasil”, s/d. 

Forças polícias interrompem 
práticas de capoeira por ferir o 
código de posturas.

Cabeça de Porco, 1906.

O maior cortiço de sua época, 
destruído pelo poder público 
com o intuito de "urbanizar" 
a cidade do Rio de Janeiro. 
Assim como em outras partes 
do Brasil, a população pobre 
e majoritariamente negra foi 
expulsa para as periferias.
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foi bom te ver outra vez 
tá fazendo um ano 

foi no carnaval que passou 
eu sou aquele pierrô 

que te abraçou 
que te beijou, meu amor 

a mesma máscara negra 
que esconde o teu rosto 

eu quero matar a saudade 
vou beijar-te agora 

não me leve a mal 
hoje é carnaval 

_dalva de oliveira

joão francisco ganha trofeu por desfile 
da unidos de vila izabel. sem  data.
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No século XIX, o município 
de São Carlos, assim como ou-
tros do Oeste Paulista, sustentava 
sua economia na produção ca-
feeira, que dependia fortemen-
te da mão de obra escravizada 
de origem africana. Costa (1998) 
destaca que mesmo após o fim 
do tráfico transatlântico e o surgi-
mento de outras formas de traba-
lho, a maioria das fazendas na re-
gião continuou a utilizar escravos 
como sua principal força de tra-
balho. Em São Carlos, conforme 
indicado pela "Apuração Geral 
da População Escrava da Provín-
cia de São Paulo", o número de 
escravizados aumentou de 1568 
em 1874 para 3725 em 1885 (Oli-
veira, 2015).

Após a abolição da escra-
vatura, esses indivíduos libertos 
enfrentaram diariamente as bar-
reiras das políticas sociais, econô-
micas e culturais discriminatórias 
impostas à população negra. Em-
bora não seja possível determinar 
com precisão quantos negros 
permaneceram no campo ou mi-
graram para áreas urbanas ime-
diatamente após a abolição em 
São Carlos, o Recenseamento 

Populacional de 1907 revela que 
aproximadamente 12% da popu-
lação da cidade era de origem 
africana. Este baixo percentual 
em relação à população bran-
ca pode ser atribuído, de acordo 
com Walter Fraga Filho (2006), a 
dois principais fatores: o retorno 
desses indivíduos às suas terras de 
origem, onde poderiam reunir-se 
com familiares dos quais foram 
separados durante o tráfico inter-
provincial, e o estímulo estatal à 
imigração europeia como subs-
tituição da mão de obra negra, 
em consonância com o projeto 
de branqueamento da popula-
ção (Oliveira, 2015).

Dos negros residentes em 
São Carlos, cerca de 72% viviam 
em áreas rurais. Isso pode ser ex-
plicado, conforme apontado por 
Mattos (1987), pela busca pela 
manutenção dos laços familiares, 
o cumprimento de acordos tra-
balhistas, o acesso à moradia e a 
pequenas parcelas de terra para 
agricultura e criação de animais, 
usadas tanto para subsistência 
quanto para comércio. Enquan-
to isso, a cidade já começava a 
apresentar loteamentos mais po-

pulares, distantes e distintos das 
áreas ocupadas pela elite local, 
especialmente nos arredores da 
igreja matriz, onde majestosas 
residências dos barões do café 
combinavam elementos rurais e 
urbanos (Bortolucci, 1991).

Segundo Oliveira (2018), 
após a abolição, foram estabe-
lecidos os bairros Vila Nery, Pure-
za e Izabel para as classes mais 
pobres, nos quais a população 
negra representava uma par-
cela significativa, provavelmen-
te como resposta ao receio das 
elites em relação a uma possível 
migração em massa dos libertos 
para áreas urbanas. Estes bairros 
periféricos foram criados para evi-
tar a ocupação da região central 
pela população negra, conforme 
observado no Recenseamento 
de 1907.

Ao longo do século XX, a 
expansão urbana de São Carlos 
atingiu os bairros Vila Pureza e Vila 
Nery, tornando-os parte do centro 
expandido da cidade, enquanto 
apenas Vila Izabel permaneceu 
na periferia. Nestes bairros, obser-
va-se uma diminuição significati-
va da população negra devido a 

fatores como o aumento do cus-
to de vida em decorrência das 
mudanças urbanas. No entanto, 
Vila Izabel, apesar de também ter 
sido afetada por esse processo e 
pela proximidade com uma área 
industrial em expansão, manteve 
uma proporção relativamente 
alta de população negra, como 
observado nas cartografias abai-
xo.

MEMÓRIAS DA VILA IZABEL
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As terras da Vila Izabel foram 
loteadas por Casimiro Guimarães, 
fazendeiro local, com o propósito 
de estabelecer um novo bairro e 
construir a capela de Santa Isa-
bel. Essas terras, como evidencia-
do por Costa (2012), foram cedi-
das aos moradores, o que reforça 
a relação de dependência entre 
o proprietário e a comunidade 
negra, em vez de conceder-lhes 
verdadeira autonomia. A cons-
trução da igreja foi uma exigên-
cia do proprietário como cum-
primento de uma promessa feita 
à santa portuguesa em gratidão 
pela proteção durante a viagem 
de Portugal ao Brasil. Embora ini-
cialmente pouco utilizada pelos 
moradores, a capela tornou-se 
mais significativa após a chega-
da do padre Tombolato em 1961 
(Costa, 2012).

O desenvolvimento da Vila 
Izabel, ao longo dos anos, foi 
amplamente influenciado pela 
figura de João Francisco, filho 
dos ex-escravizados Julia Rafael 
Francisco e Rafael Francisco, dois 
dos primeiros moradores do bair-
ro. João Francisco, devido ao seu 
envolvimento político, conseguiu 
realizar negociações e organizar 
comícios com candidatos da ci-
dade, promovendo melhorias sig-
nificativas para a região, como a 
pavimentação das ruas e a insta-
lação de sistemas de água, esgo-
to e energia elétrica.

A residência de João Fran-
cisco estava localizada no final 
da Rua Santa Gertrudes. Inicial-
mente, era uma casa de barro 
construída pelos seus pais, mas 
foi posteriormente substituída por 
uma construção de alvenaria. No 
mesmo lote, foram construídas as 
casas de duas de suas filhas, utili-
zando tijolo assentado com terra. 
O quintal compartilhado pela fa-
mília era um espaço de convivên-
cia e cultivo de plantas, além de 
ser um local de recepção para 
movimentos culturais organizados 
por João Francisco. Ele esteve 
ativamente envolvido na orga-
nização do carnaval através da 
escola de samba Unidos de Vila 
Izabel, além de outras entidades 
como o grupo musical Enfezados 
da Garoa, o Conjunto de Ritmos 
João Francisco, a banda Nos-
sa Orquestra, o Clube Aliança, a 
Sociedade Amigos do Bairro Vila 
Izabel e a Associação Folclórica e 
Recreativa de Vila Izabel.

Conforme relatos de mora-
dores locais, não há consenso so-
bre a origem do nome do bairro, 
embora a teoria mais aceita seja 
que deriva do nome da santa 
que batiza a igreja local, Santa 
Isabel de Portugal. Mesmo que 
a santa seja grafada com “S”, o 
nome do bairro é grafado com 
“Z”. Inicialmente, o bairro possuía 
apenas quatro ruas principais, co-
nhecidas como Rua de Baixo, Rua 

do Meio e Rua de Cima, que cor-
respondem, respectivamente, às 
ruas Santa Clotilde, Santa Isabel e 
Santa Filomena. A Rua Santa Ger-
trudes, mais baixa no bairro, era 
conhecida como “Samba”. As 
ruas perpendiculares eram cha-
madas simplesmente de Traves-
sas e hoje possuem nomes de pa-
dres (Carvalho, 2014).

	Para compreender o bair-
ro em suas múltiplas camadas 
de desdobramentos, foram rea-
lizados estudos de campo que 
envolveram observação direta e 
diálogos espontâneos com mora-
dores. Estas interações permitiram 
a interpretação das necessida-
des do bairro e revelaram infor-
mações valiosas. Uma entrevista 
com Maribia Oliveira, moradora 
local, e outra com Julia Nasci-
mento, filha de João Francisco, 
forneceram uma compreensão 
aprofundada das atividades ar-
tístico-culturais e políticas desem-
penhadas no bairro, em seu es-
paço de morar, no seu quintal, e 
em prol do bairro.

	Observações iniciais do 
campo revelaram uma transição 
notável desde a rotatória da Pra-
ça Itália até a entrada do bairro 
pela Av. Getúlio Vargas, que pas-
sa de grandes edifícios comerciais 
e atacadistas para um bairro de 
periferia. As casas variam em esti-
lo do final do século XIX até todas 
as décadas do século XX, apre-

sentando fachadas diversificadas 
e coloridas. As calçadas são es-
treitas e mal pavimentadas, com 
poucos pontos de ônibus, os quais 
são sinalizados apenas por placas 
simples, sem qualquer abrigo.

Mais ao fundo do bairro, na 
extremidade mais distante da Pra-
ça Itália, as casas tornam-se mais 
irregulares, construídas com tábu-
as e materiais reaproveitados, em 
lotes maiores compartilhados por 
mais de uma edificação e com 
quintais extensos, ocupados por 
plantas e animais. Informações 
cruzadas sugerem que esta área 
se assemelha às construções do 
bairro em seu período inicial. Con-
tudo, no imaginário coletivo dos 
moradores, essa parte é conhe-
cida como "favelinha", refletindo 
um certo cuidado com essa área 
e também com o CDHU nas ime-
diações da Vila Izabel, que possui 
maior vulnerabilidade e uma Uni-
dade da Saúde da Família que 
realiza um importante trabalho 
social com crianças e adolescen-
tes.

Outro fator observado foi a 
vasta ocupação do espaço das 
ruas e calçadas pelas pessoas, 
que frequentemente se sentam 
no meio-fio ou em banquinhos 
em frente às suas casas. Crianças 
brincam na rua e alguns bares têm 
seu público também ocupando 
a calçada. Isso pode indicar uma 
forte tradição de vizinhança, mas 
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também revela a falta de espa-
ços públicos adequados para es-
tar e socialização.

O bairro é permeado por 
grandes indústrias e galpões. Re-
latos indicam que qualquer lote 
colocado à venda é rapidamen-
te adquirido por essas empresas, 
levantando preocupações sobre 
o futuro do bairro em competição 
com tais empreendimentos. Além 
disso, há uma série de galpões e 
terrenos baldios utilizados para a 
coleta de materiais recicláveis, 
como madeira, metal e plástico.

Em relação aos equipa-
mentos públicos na Vila Izabel e 
suas imediações, foram observa-
dos uma escola e  duas creches 
públicas, uma escola particular 
(SESI), uma Unidade Básica de 
Saúde, um ambulatório oncoló-
gico, um ginásio de esportes, um 
campinho de futebol e um centro 
comunitário para idosos. De acor-
do com a entrevista com Mari-
bia, os moradores da Vila Izabel 
têm pouco acesso ao SESI e ao 
Centro de Referência ao Idoso 
Vera Lucia Pilla. Esses são os úni-
cos equipamentos que oferecem 
algum uso cultural, mas são insti-
tuições privadas voltadas para a 
população de classe média dos 
bairros vizinhos.

Quanto aos espaços livres, 
todos os terrenos identificados 
pela prefeitura como "espaços li-
vres e públicos" dentro do bairro 

são, na realidade, terrenos bal-
dios. Ao sul do bairro, há um terre-
no com duas quadras esportivas 
sem espaços de estar, e ao norte, 
do outro lado da Av. Getúlio Var-
gas, existe uma praça, uma pra-
cinha e um terreno de uso cívico 
onde ocorrem eventos tempo-
rários da cidade, como circos e 
parques, além de uma pequena 
horta comunitária. No entanto, 
devido à distância e à separação 
pela avenida, esses espaços são 
pouco frequentados pelos mora-
dores da Vila Izabel. A capacida-
de, localização e características 
dos equipamentos públicos e es-
paços livres estão detalhados nas 
cartografias abaixo.
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Apesar da alta vulnerabili-
dade, o bairro de Vila Izabel é pro-
vido de poucas políticas públicas 
e equipamentos adequados. A 
igreja de Santa Isabel desempe-
nha um papel importante como 
espaço de encontro para os mo-
radores, gerando uma contradi-
ção: ao mesmo tempo em que 
é fundamental para a cultura e 
sociabilidade local, promove um 
discurso que exclui outros aspec-
tos da cultura afrodescendente 
do bairro, incluindo suas religiões 
e práticas culturais. A creche ad-
ministrada por freiras e vinculada 
à igreja desempenha um papel 
crucial na saúde e desenvolvi-
mento das crianças, mas não uti-
liza seu espaço para outras ativi-
dades assistenciais, educacionais 
ou políticas para a comunidade.

Em frente à igreja, há um 
grande lote parcialmente de 
domínio público e parcialmen-
te pertencente à própria igreja. 
Houve um projeto não desenvol-
vido para a construção de uma 
nova igreja nesse local, que per-
manece vazio. Este terreno está 
situado no "coração" do bairro, 
próximo à circulação da maioria 
dos habitantes e em frente a dois 
espaços de grande concentra-
ção diária de pessoas: a igreja e 
a escola Prof. Antonio Adolfo Lo-
bbe. No terreno, há um peque-
no parquinho e algumas árvores 

bem desenvolvidas. Uma delas, 
um abacateiro, marca a divisa 
entre o bem público e o bem do-
minical, servindo como um marco 
referencial coletivo, com os mo-
radores referindo-se a ele como o 
"lado de cá" e o "lado de lá" do 
abacateiro.

A fonte oral adicionou uma 
dimensão viva às interpretações 
do bairro, trazendo novas pers-
pectivas e possibilidades a partir 
de memórias do passado em que 
o bairro possuía um dinamismo 
cultural através da figura de João 
Francisco. As memórias comparti-
lhadas por Julia Nascimento não 
são apenas lembranças indivi-
duais, mas representam as recor-
dações de uma mulher inserida 
em um contexto social específi-
co. Como afirmado por Maurice 
Halbwachs (2004), toda memória 
é coletiva, constituindo um ele-
mento essencial da identidade e 
da percepção de si e dos outros.

Os registros orais permitem 
indicar, referenciar e sistematizar 
tais memórias, uma prática anti-
ga e intimamente ligada à tradi-
ção africana. Segundo Hampaté 
Bâ (2010), na tradição africana, 
a fala é mais do que simples co-
municação, é uma força criativa 
que molda a realidade e pos-
sui um poder significativo sobre 
a vida e o destino das pessoas. 
Diante do risco de perda gradual 
das tradições orais devido à ur-

banização e ao enfraquecimen-
to da transmissão intergeracional, 
Bâ enfatiza a urgência de coletar 
e preservar essas tradições antes 
que seus últimos depositários de-
sapareçam.

De acordo com Vansina 
(2010), enquanto um documento 
escrito é um objeto definido, um 
testemunho oral pode variar de-
pendendo do narrador, podendo 
ser interrompido, corrigido ou re-
começado. A definição de tradi-
ção oral é desafiadora devido a 
essa natureza fluida, cabendo ao 
pesquisador interpretar as tradi-
ções, distinguindo entre elemen-
tos mitológicos e históricos.

A escrita é uma coisa, e o 
saber, outra. A escrita é a fo-
tografia do saber, mas não o 
saber em si. O saber é uma 
luz que existe no homem. A 
herança de tudo aquilo que 
nossos ancestrais vieram a 
conhecer e que se encontra 
latente em tudo o que nos 
transmitiram, assim como o 
baobá já existe em potencial 
em sua semente. (BOKAR, T. 
apud Bâ, H., 2010)

	Assim sendo, conversamos 
com Julia Nascimento, filha de 
João Francisco, nascida na Vila 
Izabel em 1938, onde permane-
ceu por quase 60 anos, saindo 
apenas recentemente por ques-
tões familiares. Segundo ela, o 
bairro era bastante pequeno, 
sendo a casa de sua família a úl-
tima do bairro. Ela se recorda da 
antiga casa de taipa-de-mão e 
da casa de tijolo onde morou, 

ambas em um quintal comparti-
lhado. Nesse quintal, seu pai esta-
beleceu um terreiro de Umbanda, 
onde recebia moradores para re-
alizar coletivamente as tradições 
religiosas, sociabilidades e festas. 
Além deste terreiro, havia outro 
na extremidade oposta do bairro. 
Em sua casa também eram reali-
zados comícios organizados pelo 
pai, que recebia tanto políticos 
da cidade quanto moradores do 
bairro para discutir e reivindicar 
melhorias.

	Ela relata que, desde que 
se lembra, seu pai já liderava a 
escola de samba Unidos da Vila 
Izabel, onde ela cantava. A esco-
la se organizava no quintal da fa-
mília, em um barracão construído 
por João Francisco, que angaria-
va recursos públicos para finan-
ciar fantasias e alegorias para os 
eventos. O cortejo de carnaval se 
organizava em um desfile orna-
mentado e musical, partindo da 
casa de João Francisco em dire-
ção à Praça Itália e subindo a Av. 
São Carlos, a principal avenida 
da cidade, até o centro.

João Francisco foi membro 
fundador do Clube Aliança, onde 
levou o carnaval. Sua escola de 
samba competia com a Escola 
de Samba Odette dos Santos, or-
ganizada pelo histórico clube ne-
gro de São Carlos, o Flor de Maio. 
Apesar dessa rivalidade amisto-
sa, João participava de eventos 
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maiores relacionados à comuni-
dade negra no Flor de Maio, um 
ponto de encontro importante 
para essa comunidade.

	João Francisco também 
coordenava atividades artístico-
-culturais ligadas à igreja católi-
ca, como teatros em datas espe-
ciais, atividades educativas para 
crianças, apresentações culturais 
como teatro de palhaços e ma-
rionetes, além de organizar ban-
das musicais e grupos de capo-
eira, cujos ensaios ocorriam no 
barracão de seu quintal. Julia 
lembra que, além das atividades 
culturais organizadas pelo pai, 
era comum que os moradores da 
Vila Izabel se deslocassem para o 
centro para participar de bailes, 
shows em clubes e sessões de ci-
nema.

	Julia se recorda com sau-
dade dos tempos gloriosos vividos 
no bairro junto a familiares e ami-
gos, destacando que, apesar das 
grandes dificuldades, os vínculos 
afetivos e atividades culturais da-
vam um sentido para a vida. Ela 
lamenta que, após a morte do 
pai e devido a fatores externos, 
políticos, econômicos e sociais, o 
bairro perdeu sua força político-
-cultural, desconectando as ge-
rações mais novas da história do 
próprio bairro.

	A seguir, apresentamos 
duas cartografias. A primeira, 
baseada na entrevista com Ju-

lia, remonta as atividades artísti-
co-culturais passadas do bairro, 
principalmente o carnaval, simu-
lando o trajeto original do corte-
jo liderado por João Francisco, 
premiado pelo desempenho de 
sua escola de samba, com Julia 
cantando. A cartografia também 
apresenta outras memórias do 
bairro, como os samba-enredo 
cantados, os nomes originais das 
ruas, a influência da igreja e o 
abacateiro da praça.

A segunda cartografia 
apresenta uma série de organiza-
ções negras em São Carlos que 
exerceram e/ou exercem ativi-
dades políticas, sociais e culturais 
na cidade. É notável a ausência 
desses espaços na Vila Izabel e 
seus arredores, exceto pela As-
sociação Folclórica e Recreativa 
de Vila Izabel, outra organização 
coordenada por João Francisco 
em sua casa, que não mais exis-
te. Apesar da concentração de 
espaços no centro, especialmen-
te o Flor de Maio, destaca-se que 
o deslocamento dos moradores 
da periferia para esses espaços é 
pontual e pouco recorrente, ex-
plicitando a necessidade de es-
paços culturais mais próximos.

Em diálogo com o movi-
mento negro local, compreen-
deu-se que, embora o Flor de 
Maio forneça espaço para deba-
tes mais amplos da causa racial 
e o Centro Municipal de Cultura 

Afro-Brasileira seja a instância ofi-
cial para este debate, é necessá-
rio que esses espaços também se 
configurem nas periferias, onde 
se concentra a maior parte da 
população negra. Isso facilitaria 
a participação em debates so-
bre demandas específicas, que 
posteriormente se combinariam 
nesses espaços de alcance muni-
cipal. Comício realizado na casa de 

João Francisco. 

O carnaval da Vila Izabel. Fotos 
fornecidas por Julia Nascimento.
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	Com base nestas análises 
realizadas no bairro de Vila Iza-
bel, se desenvolveu as diretrizes 
gerais para o bairro no sentido 
de angariar melhorias para sua 
população de acordo com suas 
próprias demandas. Uma das di-
retrizes consiste na utilização do 
terreno em frente à igreja mape-
ado como "coração" do bairro 
para consituição de um projeto 
arquitetônico que possibilite o 
resgate às memórias e práticas 
culturais exercidas em outros mo-
mentos no bairro, além de um 
espaço para o desenvolvimento 
de expressões contemporâneas 
ao bairro, promoção de melho-
rias sociais para a população do 
bairro, a criação de um espaço 
de organização política e social 
de Vila Izabel, e a qualificação 
da única praça presente no bair-
ro, justamente neste terreno.
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O PATRIMÔNIO DO QUINTAL3
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quando não souberes para onde ir,
olha para trás e saiba pelo menos de onde vens 

_provérbio africano 

rei momo e rainha em desfile da unidos de vila izabel. 
sem  data.
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A temática da cultura e 
memória da população negra na 
Vila Izabel tornou-se protagonista 
deste trabalho, orientando o prin-
cipal eixo do projeto ao buscar 
simbolismos e identidades em sua 
concepção. Para isso, algumas 
considerações são necessárias: 
primeiro, sobre a cultura da diás-
pora no Brasil e, segundo, sobre 
as ideias de memória coletiva no 
sentido de recuperação de tais 
expressões culturais.

Segundo Weimer (2014), os 
povos africanos com maior pre-
sença no Brasil pertenciam às li-
nhagens bantu e sudanesa, com 
destaque especial aos bantos, 
que chegaram primeiro e em 
maior número. Foram eles os res-
ponsáveis pela reconstrução do 
modelo africano de “quilombo”, 
derivado de "kilombo", uma insti-
tuição sociopolítica e militar que 
no Brasil se tornou uma forma de 
sujeitos escravizados e livres se 
oporem à estrutura escravocrata, 
implementando outra estrutura 
política e territorial.

Entre as diversas contribui-
ções materiais e imateriais dos 
bantos, Munanga (2009) desta-

ca as vastas contribuições para a 
língua portuguesa falada no Bra-
sil, cujo vocabulário inclui muitas 
palavras de origem bantu, como 
bunda, quitanda, caçula, marim-
bondo, quiabo, jiló e cachimbo. 
Além disso, a contribuição religio-
sa com o candomblé da Bahia 
espalhou-se por todo o território 
nacional. Na cultura material, os 
bantos e sudaneses deixaram 
legados como instrumentos mu-
sicais (tambores de jongo, ingo-
no ou ingomba, zambé, cuíca e 
urucungo), esculturas (figas de 
madeira e objetos de ferro) e téc-
nicas na mineração (bateia). Ele-
mentos culturais bantu estão pre-
sentes em diversas manifestações 
culturais brasileiras, como congos, 
quilombos, coco, jongo, macule-
lê, maracatu, bumba-meu-boi e 
capoeira, destacando-se espe-
cialmente o samba, um dos gê-
neros musicais mais conhecidos e 
que constitui uma faceta impor-
tante da identidade cultural bra-
sileira. Weimer (2014) ressalta que, 
na arquitetura, a imigração força-
da de negros africanos simplificou 
as tipologias habitacionais africa-
nas, mas vários aspectos dos cos-

tumes resistiram, principalmente 
os relacionados às atividades ao 
ar livre e ao emprego da taipa.

Apesar da liberdade con-
quistada no pós-abolição, os 
afrodescendentes enfrentaram 
novos desafios tanto no meio rural 
quanto urbano. As estratégias de 
poder escravista se transforma-
ram para marginalizar e apagar 
a presença negra. No entanto, 
a resistência urbana negra emer-
giu como uma ferramenta crucial 
para preservar e fortalecer suas 
instituições culturais. Este período 
se tornou um campo contínuo de 
investigação, revelando que as 
lutas sociais dos negros perduram 
até hoje e que esses indivíduos 
buscaram incessantemente for-
mas de manter suas diversas insti-
tuições culturais.

A influência da diáspora 
africana nas artes brasileiras é 
profunda e multifacetada. Na 
música, o samba, o maracatu e 
o afoxé exemplificam como rit-
mos africanos foram adaptados 
e transformados no Brasil. Na lite-
ratura, escritores como Machado 
de Assis e Lima Barreto integraram 
perspectivas afro-brasileiras em 

suas obras, questionando a socie-
dade escravocrata e pós-abo-
licionista. No cinema e no tea-
tro, produções contemporâneas 
continuam a explorar e celebrar 
a herança africana, destacando 
narrativas afro-brasileiras.

A criação de espaços de 
memória, como o Museu Afro Bra-
sil em São Paulo, visa promover o 
reconhecimento e valorização 
da contribuição africana para a 
formação da identidade brasilei-
ra. Essas iniciativas são passos im-
portantes para a inclusão social e 
para a construção de uma socie-
dade mais justa e igualitária.

As mulheres negras desem-
penham um papel central na 
preservação e transmissão das 
culturas afro-brasileiras. Figuras 
como Tia Ciata, uma das matriar-
cas do samba, e Mãe Menininha 
do Gantois, uma das mais respei-
tadas ialorixás do Candomblé, 
exemplificam a liderança femi-
nina nas comunidades afro-bra-
sileiras. Além disso, movimentos 
feministas negros contemporâne-
os têm sido fundamentais na luta 
por igualdade de gênero e raça, 
destacando questões como vio-

O PATRIMÔNIO VIVO
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lência doméstica, saúde reprodu-
tiva e empoderamento econômi-
co.

Sob o contexto da diáspora 
africana, novas perspectivas são 
evidenciadas, pois o desprendi-
mento do território e a perda da 
terra e da comunidade como ex-
tensão física e material tensionam 
o corpo como principal instrumen-
to documental e de resistência. 
Através dele, o indivíduo negro 
manifesta suas instituições cultu-
rais, celebra sua ligação com as 
heranças africanas e transmite 
a memória coletiva. Nesse senti-
do, assim como o corpo negro se 
conforma como testemunho de 
suas heranças e culturas, transmi-
tidas pela oralidade, o chão se 
apresenta como territorialização 
da memória e convergência en-
tre espaço e identidade. Na ma-
triz africana, a relação com a ter-
ra vai além de sua configuração 
física e integra a dimensão do 
sagrado: torna-se objeto de con-
cretização da resistência material 
e simbólica.

A reconstrução da história 
e da identidade afro-brasileira é 
um processo contínuo que envol-
ve a revisão crítica dos currículos 
escolares e acadêmicos para 
incluir a contribuição africana 
na formação do Brasil. Pesquisa-
dores e ativistas trabalham para 
desenterrar e valorizar narrativas 
históricas suprimidas, promoven-

do uma compreensão mais com-
pleta e inclusiva da história nacio-
nal. Este esforço é essencial para 
a construção de uma identidade 
nacional que reconheça e cele-
bre a diversidade étnica e cultu-
ral do país.

É importante esclarecer 
que, apesar das ricas memórias 
encontradas, este trabalho não 
propõe um resgate de uma cul-
tura historicamente potente no 
bairro e agora latente, mas sim a 
proposição da possibilidade de 
estruturação, educação, assis-
tência e organização para que 
os potenciais de Vila Izabel e de 
sua história possam resgatar sua 
cultura de uma forma diferente, 
configurada em um contexto so-
cial distinto daquele anterior, mas 
que o carrega em seu bojo.

Isso porque, conforme afir-
ma Stuart Hall (1997), não existe 
cultura fixa e imutável, pois ela se 
dá a partir de significados com-
partilhados, que são afetados por 
diversas questões, como pela dis-
puta de poder e controle sobre 
as culturas. Estas nos posicionam 
enquanto sujeitos, determinando 
quem somos e quem podemos 
ser. Cada categoria social à qual 
pertencemos influencia não ape-
nas a forma como as pessoas são 
vistas pela sociedade, mas tam-
bém suas oportunidades, privilé-
gios e acesso a recursos.

Hall (2015) também desta-

ca que raça se assemelha mais 
a uma linguagem do que à bio-
logia, argumentando que seu 
significado é relacional e não es-
sencial, sujeito a constantes rede-
finições em diferentes contextos 
culturais e históricos. Assim, uma 
importante contribuição do pen-
samento de Hall para o estudo 
das identidades negras é a des-
naturalização e historicização do 
conceito de raça, compreen-
dendo-o como uma categoria 
social e culturalmente produzida, 
moldada por lutas políticas espe-
cíficas de diferentes movimentos 
sociais. As noções de raça e etnia 
devem ser entendidas dentro de 
estruturas de representações per-
meadas por relações de poder, 
como algo dinâmico e alternati-
vo à concepção essencialista de 
raça.

A partir dos anos 1990, Hall 
(1996) questiona tanto a ideia 
de diáspora quanto a noção 
de identidade. Para Hall, o que 
está em jogo na diáspora africa-
na não é uma volta às origens, a 
uma “África” original, que “não 
se encontra mais lá, que já foi 
muito transformada”, mas o retor-
no “por uma outra estrada: o que 
a África se tornou no Novo Mun-
do, o que nós fizemos da África 
– como a recontamos através da 
política, da memória e do dese-
jo”. Essas reflexões de Hall têm re-
levância para a história afro-bra-

sileira ao promover uma reflexão 
sobre as reinvenções da África e 
como os afro-brasileiros têm rein-
terpretado e atribuído novos sig-
nificados à África a partir do con-
texto brasileiro.

Hall destaca que as identi-
dades negras brasileiras possuem 
pontos de similaridade em rela-
ção à sua matriz africana, mas 
também pontos de diferença, 
moldados pela intervenção da 
história. Ele enfatiza a importân-
cia de entender as identidades 
culturais negras como históricas 
e em constante transformação, 
nunca fixas em um passado es-
sencializado, mas sim sujeitas 
ao jogo contínuo da história, da 
cultura e do poder. Essa abor-
dagem contribui para pensar as 
identidades negras como uma 
construção cultural em constante 
processo de transformação. Hall 
destaca que a experiência negra 
na diáspora é caracterizada pela 
diversidade, heterogeneidade e 
por uma estética diaspórica que 
envolve cruzamentos, misturas e 
hibridações culturais em constan-
te processo de reconfiguração. 
Para ele, as identidades negras 
diaspóricas não são definidas por 
pureza ou essência, mas sim pela 
diversidade e heterogeneidade. 
Essa compreensão ressalta a im-
portância de considerar os inter-
câmbios e trocas culturais na ex-
periência negra brasileira, indo 
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além das referências historiográfi-
cas tradicionais e reconhecendo 
a pluriculturalidade do país. Essa 
perspectiva contribui para uma 
análise mais ampla e dinâmica 
das identidades e culturas negras 
no Brasil.

Discutindo o contexto bra-
sileiro em relação às questões 
étnico-raciais, podemos obser-
var que no final do século XX e 
início do XXI houve uma mudan-
ça significativa no debate e nas 
políticas públicas relacionadas à 
população afrodescendente no 
Brasil, marcada pela desconstru-
ção do mito da democracia ra-
cial (conceito popularizado por 
Gilberto Freyre que perdurou por 
décadas no país, negando a exis-
tência do racismo ao considerar 
as desigualdades raciais no Brasil 
apenas como problemas de de-
sigualdade de classes). Essa des-
construção foi intensificada nos 
anos 1960 e 1970 pela atuação 
do Movimento Negro Unificado 
(MNU), influenciado pelas lutas 
dos direitos civis nos EUA e pelas 
independências africanas. Com 
a redemocratização do país 
nos anos 1980, o movimento ne-
gro brasileiro passou a promover 
identidades negras positivas e a 
denunciar o racismo de forma 
mais aberta.

A partir dos anos 1990, hou-
ve uma mudança de ênfase das 
críticas ao racismo para a imple-

mentação de medidas efetivas 
de combate a ele, com o Estado 
se engajando mais ativamente 
nesse processo. Isso culminou na 
Marcha Zumbi dos Palmares em 
1995 e no reconhecimento ofi-
cial do racismo pelo governo. Na 
área da educação, os Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCN) 
foram aprovados em 1996, enfati-
zando a pluralidade cultural e in-
troduzindo o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena 
no currículo escolar. No entanto, 
alguns críticos argumentam que 
os PCN diluíram a questão racial 
no discurso da pluralidade cultu-
ral, sem enfrentar explicitamente 
o racismo. Internacionalmente, a 
III Conferência Contra o Racismo, 
realizada pela ONU em 2001, foi 
um marco importante, influen-
ciando o debate no Brasil. Isso le-
vou à criação de políticas públi-
cas de igualdade racial, como a 
Secretaria Especial de Promoção 
da Igualdade Racial (SEPIR) em 
2001 e a promulgação da Lei nº 
10.639 em 2003, que tornou obri-
gatório o estudo da história e cul-
tura afro-brasileira e indígena nas 
escolas.

A partir dos conceitos de 
Stuart Hall, podemos considerar 
na concepção deste trabalho o 
circuito da cultura proposto por 
ele e Paul du Gay, que abrange 
cinco conceitos relacionados à 
cultura, inter-relacionados entre 

si mutuamente. O primeiro con-
ceito é a produção do conteúdo 
cultural, seja na forma de produ-
tos materiais (como filmes, mú-
sicas, livros) ou imateriais (como 
ideias, discursos e valores). Neste 
trabalho, isso se trata do projeto 
em si, seu programa e possibilida-
des de usos.

O segundo conceito é a 
representação do conteúdo cul-
tural moldado e apresentado ao 
público, incluindo temas, narra-
tivas, símbolos e imagens. Isso se 
expressa no trabalho a partir dos 
elementos visuais, estéticos e sim-
bólicos empregados no projeto 
que reflitam significado na co-
munidade do bairro. O terceiro 
conceito é a identidade, ou seja, 
como as pessoas identificam o 
conteúdo cultural e são influen-
ciadas por ele em suas identida-
des pessoais e coletivas. Isso se 
expressa neste trabalho pela bus-
ca por fortalecimento da identi-
dade negra na Vila Izabel e em 
São Carlos, fornecendo um es-
paço físico onde a comunidade 
pode se reunir, celebrar sua cul-
tura, aprender sobre sua história e 
se afirmar como parte integrante 
da cidade.

O quarto conceito é o con-
sumo, ou seja, como o conteúdo 
cultural é recebido, interpretado 
e utilizado pelo público. Isso se ex-
pressa no trabalho pela preocu-
pação com quem acessa, visita 

e participa dos usos do projeto, 
atraindo-os a partir de programas 
educativos, performances e ex-
posições artísticas assistidas e de-
senvolvidas pelo próprio público 
local. O quinto e último conceito 
é a regulação, que se refere ao 
controle exercido sobre o con-
teúdo cultural, políticas, regula-
mentações e normas. Isso se ex-
pressa no projeto pelas políticas 
de inclusão e diversidade no que 
tange seu funcionamento, e pela 
busca por parcerias com organi-
zações locais.

	A constituição das memó-
rias do bairro Vila Izabel como 
patrimônio justifica a busca pela 
sua retomada. Esse patrimônio 
é defendido por Scifoni (2019) 
como formado a partir da sensibi-
lidade acerca do significado de 
determinada memória para um 
grupo, diferenciando-se daquele 
patrimônio imposto por um pro-
cesso burocrático que apenas 
espelha as relações de poder ao 
representar determinados grupos 
e excluir outros. Em vez disso, ele 
se baseia nos saberes da popu-
lação, em constante transforma-
ção e partilha.

	A combinação entre a me-
mória histórica, que se dá pelos fa-
tos não vividos, mas marcados no 
contexto (como o surgimento da 
Vila Izabel como um bairro de ex-
-escravizados no pós-abolição), e 
a memória coletiva, que se apoia 
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nos fatos vivenciados (como as 
memórias do carnaval comparti-
lhadas por Julia), compõe juntos 
quadros da história. Esta, por sua 
vez, organiza e esquematiza tais 
memórias de modo contínuo. As-
sim, a memória é uma ferramenta 
da história, pois a história é um pro-
cesso onde o presente interpreta 
o passado. Tal interpretação não 
se desconecta dos contextos so-
cial e familiar do indivíduo que 
rememora. Dessa forma, ocor-
re a reconstrução do passado 
por sistemas de referência con-
temporâneos, com a função de 
construir identidades e estabilizar 
a autoimagem de comunidades, 
preservando suas tradições e cos-
tumes (Weber e Pereira, 2010).

	Essa ideia de patrimônio se 
distancia do discurso autorizado 
de patrimônio, como chamado 
por Smith (2020), que desconec-
ta o patrimônio do presente ao 
confiná-lo ao "passado" e tam-
bém delega a responsabilidade 
pelo patrimônio a "especialistas" 
do assunto. Diferentemente dis-
so, o patrimônio não é uma enti-
dade estática, mas um processo 
cultural dinâmico que envolve 
atos de lembrança, ajudando a 
criar formas de compreender e 
interagir com o presente. Smith 
também afirma que, embora o 
patrimônio frequentemente se re-
fira a locais físicos, o verdadeiro 
significado está nas atividades e 

processos culturais que ocorrem 
nesses locais, sendo o local em si 
uma ferramenta facilitadora da 
lembrança, mas não o patrimô-
nio propriamente dito.

O patrimônio não é uma 'coi-
sa', não é um 'local', edifício 
ou outro objeto material. Em-
bora essas coisas sejam fre-
quentemente importantes, 
elas não são em si mesmas 
o patrimônio. Em vez disso, o 
patrimônio é o que acontece 
nesses locais, e embora isso 
não signifique que um senso 
de lugar físico não seja im-
portante para essas ativida-
des ou desempenhe algum 
papel nelas, o local físico ou 
'sítio' não é toda a história do 
que o patrimônio pode ser. 
(SMITH, L., 2020)
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espero mudar o paradigma,
levar as pessoas a sonhar e a correr riscos.

não é porque você é rico que deve desperdiçar 
material.

não é porque você é pobre que não deve tentar criar 
qualidade.

_diabédo francis kéré

julia nascimento cantando no carnaval. sem  data.
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Em se tratando da forma 
assumida pelo projeto, partimos 
da compreensão da célula cen-
tral na composição das ações 
políticas e culturais na história da 
Vila Izabel: o quintal da família de 
João Francisco. Este quintal não 
se configura apenas como um 
espaço livre no meio do lote, mas 
como um quilombo urbano em 
forma e significado, referencian-
do o kraal africano.

	Segundo Weimer (2014), o 
kraal é uma estrutura tradicional 
africana intermediária entre a edi-
ficação e a cidade, um agrupa-
mento de edificações e espaços 
livres em um local. As construções 
têm usos específicos (cozinha ou 
quarto, por exemplo, mas nun-
ca ambos, como na concepção 
de casa ocidental). No espaço 
livre, é comum a escolha de um 
local central para reuniões políti-
cas, geralmente sob uma árvore 
frondosa. A ocupação do solo é 
sempre de caráter coletivo com 
propriedade da terra hereditária, 
sendo comum o uso do espaço 
público aberto para pequenos 
comércios, produção de artesa-
nato, cerimônias religiosas e con-

versas.
	Os quilombos, por sua vez, 

eram assentamentos compostos 
de vários kraals que formavam 
uma vila ou aldeamento. No Bra-
sil, os quilombos representaram 
não apenas a fuga do sistema 
escravista, mas também a resis-
tência ativa e a criação de es-
paços de autonomia. Segundo 
Almeida (2020), "os quilombos 
foram fundamentais para a pre-
servação das culturas africanas 
no Brasil, servindo como centros 
de resistência e manutenção de 
tradições ancestrais". Quilombos 
como o de Palmares resistiram 
tanto militarmente quanto social-
mente, mantendo uma estrutu-
ra social baseada em princípios 
africanos. Santos (2021) afirma 
que os quilombos brasileiros são 
formados por uma combinação 
dos saberes trazidos da África e 
conhecimentos locais dos povos 
indígenas, resultando em uma 
confluência de saberes.

	Em todo o território nacio-
nal marcado pela presença do 
trabalho escravo, foram organi-
zados quilombos ou mocambos 
de negros fugidos, que ofereciam 

resistência e desgaste ao sistema 
escravista, através de ações mili-
tares ou do rapto de escravos das 
fazendas. A economia dos qui-
lombos, muitas vezes relacionada 
com a área em que se organi-
zavam, incluía agricultura, extra-
tivismo, comércio, mineração, 
pastoreio, prestação de serviços 
e saques. Segundo Moura (1993), 
"os quilombos praticavam uma 
economia policultora, ao mesmo 
tempo distributiva e comunitária, 
capaz de satisfazer as necessida-
des de todos os membros."

	O significado de quilom-
bo variou através do tempo, de 
acordo com o contexto histórico. 
No final do século XIX, quilombo 
se tornou um instrumento ideoló-
gico contra as formas de opres-
são, não mais uma instituição em 
si, mas um símbolo de resistência, 
um código que reage ao colonia-
lismo cultural, reafirma a herança 
africana e busca um modelo bra-
sileiro capaz de reforçar a identi-
dade étnica (Nascimento, 1985). 
Segundo Carril (2006), grupos nas 
periferias identificam essas partes 
da cidade com quilombos, apro-
ximando-se da realidade social 

da periferia, que denuncia um 
universo de exclusão, violência e 
criminalidade, referindo-se à peri-
feria como palco de guerra e ao 
quilombo como símbolo de luta.

A configuração de diver-
sas casas em um terreno, ou ain-
da de subdivisões de uma casa, 
foi conceituada por Simoni Gue-
des (1998) como "quintal". Nes-
te cenário, a casa inicial ganha 
um símbolo de poder material e 
imaterial para os moradores, dela 
emanam as regras de organiza-
ção e funcionamento do espa-
ço. O quilombo imprime a dis-
posição e os usos do kraal, assim 
como os quintais. Na contempo-
raneidade, o quintal é o quilom-
bo, pois garante modos de vida 
que resgatam ancestralidades e 
permitem resistências no espaço 
urbano.

Essas estruturas nos servem 
de base para pensar a implan-
tação e materialidade do proje-
to, conforme expresso em outros 
projetos que serão apresentados 
adiante. O principal arquiteto 
que nos serve de referência neste 
sentido é Francis Kéré, que utiliza 
referências culturais locais, ma-

SABERES E CONSTRUÇÃO DO QUINTAL
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teriais da região e conhecimen-
tos construtivos locais em seus 
projetos. Na obra "Opera Village 
Remdoogo", Kéré faz referência 
ao kraal, dispondo os edifícios de 
forma tradicionalmente circular e 
deixando o espaço livre no cen-
tro.

Na Vila Izabel, os terrenos 
possuíam grandes dimensões, 
permitindo a ocupação desse es-
paço por diversas atividades do 
cotidiano familiar. Era comum a 
presença de poços e fossas an-
tes da instalação de sistemas de 
esgoto e água encanada. As 
cozinhas externas, compostas 
por fogões a lenha, muitas ve-
zes com forno e pia, eram loca-
lizadas à sombra. Segundo Costa 
(2012), essa posição estratégica 
das cozinhas permitia às mulheres 
vigiar as crianças enquanto reali-
zavam suas atividades. Nos terre-
nos, também se criavam animais 
como galinhas, cabras e porcos 
para produção de alimento para 
a família e, por vezes, para a ven-
da do excedente aos vizinhos. O 
cultivo de hortaliças e legumes 
era comum na complementação 
alimentar das famílias.

Quanto à materialidade, 
Costa (2012) também documen-
tou algumas das casas e os sabe-
res negros empregados em sua 
construção. Os materiais predo-
minantes eram madeira, alvena-
ria (comumente assentada com 

terra) e terra. O uso do barro era 
mais recorrente que o da madei-
ra, seja por meio do adobe, um 
tijolo feito de terra crua combina-
da com fibras e palha, moldado 
artesanalmente em fôrmas de 
madeira, ou pela taipa de mão, 
conhecida como pau a pique ou 
barrote, onde paredes armadas 
por tramas de madeira ou bam-
bu eram preenchidas com bar-
ro e fibras. Para portas e janelas, 
era comum o uso de tábuas de 
madeira para fechamento, ba-
tentes, vergas e contravergas. O 
piso era comumente de terra ba-
tida, sendo posteriormente substi-
tuído por tijolo ou pedra, cimento 
(com aplicação do "vermelhão") 
e, mais tarde, revestimentos cerâ-
micos. Embora exigido por lei na 
época, nenhuma das casas estu-
dadas pela autora apresentava 
porão.

A presença de constru-
ções de terra em diversas regiões 
do globo é explicada por Faria 
(2014) como uma consequência 
de áreas onde a pedra não era 
abundante. Independentemente 
disso, seu uso indica conhecimen-
tos muito particulares em compa-
ração às tecnologias construtivas 
dominantes atualmente. Construir 
com terra exige um conhecimen-
to preciso deste material, que va-
ria bastante, além de como pode 
ser otimizado combinando-o com 
outros materiais como areia e fi-

bras vegetais.
Rezende (2012) atesta que 

a arquitetura tradicional é fruto 
de conhecimentos profundos do 
meio envolvente e de suas rela-
ções com os materiais. Assim, as 
construções são “um dos mais im-
portantes testemunhos dos modos 
de viver de um povo e da visão 
de mundo de uma cultura, que 
se manifesta na presença huma-
na no território, integrando con-
textos socioeconômicos, técnicos 
e culturais.” Ele também enfatiza 
que a falta de conhecimento so-
bre a história das construções co-
loca sua manutenção e restauro 
em risco, levando a danos irrever-
síveis que prejudicam não somen-
te a construção, mas também os 
relatos históricos, demonstrando 
a importância do tema.

Compreender as caracte-
rísticas da disposição espacial, 
da relação com espaços livres e 
edificados, da materialidade e 
construtibilidade, em construções 
da Vila Izabel, bem como em re-
ferências projetuais que utilizaram 
de conhecimentos locais seme-
lhantes, permitiu determinar as 
características do próprio projeto, 
a ser apresentado adiante.
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O PROJETO4



82 8382 83



84 8584 8584 85



86 8786 8786 87



8988 8988



9190 9190



9392 9392



9594 9594



9796 9796



9998 9998 9998



101100 101100



103102 103102

	 Os acessos aos espaços edificados do projeto são predominan-
temente realizados pela Rua Santa Isabel, onde o vão livre do Centro 
Cultural e o amplo espaço sob a cobertura independente convidam o 
transeunte a ingressar no local. No centro do projeto, um caminho prin-
cipal conecta-se também às ruas Padre Joaquim Cipriano de Camargo 
e Padre Joaquim Botelho Fonseca, proporcionando acesso às entradas 
de todos os blocos edificados e à praça, concentrando, assim, toda a 
circulação principal do projeto, conforme ilustrado no diagrama ao lado. 
	 Em relação aos acessos internos, a maior parte da área edificada 
é composta por espaços de livre circulação, projetados de forma dinâ-
mica e multifuncional. Exemplos incluem o espaço expositivo do Eixo 3, 
seu vão livre e a cobertura destinada a feiras e eventos. Todos os pisos 
desses espaços são nivelados, facilitando uma circulação ágil. No pavi-
mento superior, os espaços também são totalmente circuláveis, e, em-
bora o bloco do Eixo 2 esteja afastado, ele é interligado por duas passa-
relas nas extremidades do edifício. Assim, os espaços de acesso restrito 
são limitados às áreas de trabalho, administrativas e comerciais, como 
ilustrado no diagrama abaixo. O acesso ao primeiro andar é garantido 
por escadas nas duas extremidades e no centro do projeto, onde tam-
bém estão dispostos uma rampa e um elevador, assegurando a acessi-
bilidade em todo o edifício.
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CONSIDERAÇÕES

Este trabalho buscou revelar algumas das potências culturais e territo-
riais da Vila Izabel, resgatando memórias coletivas e práticas culturais 
muitas vezes silenciadas pelas narrativas hegemônicas. Mais do que um 
registro do passado, este estudo apresenta o patrimônio cultural como 
um processo dinâmico, cujas manifestações, ainda presentes, devem 
ser reativadas e reinterpretadas em seus novos contextos. A proposta 
arquitetônica elaborada não se limita à materialidade, mas trata-se de 
um convite à criação de espaços vivos que conectem histórias, corpos 
e práticas.
Ao longo do percurso, teoria e prática se entrelaçaram, somando co-
nhecimentos adquiridos durante a graduação e as atividades de pes-
quisa, com referências culturais e territoriais afro-brasileiras. O projeto 
final não é apenas uma materialização dessas ideias, mas um convite 
ao debate sobre inclusão, patrimônio vivo e a reconfiguração das nar-
rativas urbanas.
Neste sentido, este trabalho não se encerra em si mesmo, mas se coloca 
como ponto de partida para novas reflexões e debates sobre a preser-
vação e ressignificação das territorialidades negras nas cidades brasilei-
ras. Encerrando esta etapa, sigo com a convicção de que a arquitetura 
pode ser um instrumento político e social, capaz de valorizar histórias 
invisibilizadas e construir futuros mais justos.
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